
Vazamento de dados não configura automaticamente dano moral

A mera constatação de que dados pessoais básicos foram objeto de vazamento ilegal não
configura automaticamente dano moral. Assim entendeu a 13ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça de São Paulo ao reformar sentença de primeira instância e isentar a concessionária Eletropaulo de
indenizar um cliente pelo vazamento de seus dados pessoais.

Reprodução

ReproduçãoEletropaulo escapou de pagar
indenização por dados pessoais vazados

Na ação, o consumidor alegou que, após o vazamento, passou a receber ligações, mensagens e e-mails
indesejados de forma recorrente. Ele também disse temer que suas informações pessoais fossem usadas
em fraudes e golpes. Em primeiro grau, a Eletropaulo foi condenada a indenizar o cliente em R$ 10 mil.

Ao recorrer da condenação, a Eletropaulo alegou não ter violado as obrigações previstas na Lei Geral de
Proteção de Dados (LGPD) e também disse que adotou medidas rígidas de segurança para proteger os
dados pessoais dos consumidores e mitigar os danos do vazamento. 

Segundo a concessionária, diante da ausência de violação à LGPD, ela não poderia ser obrigada a
reparar prejuízos decorrentes do tratamento de dados pessoais, configurando as excludentes previstas nos
incisos II e III do artigo 43. O recurso foi acolhido pela turma julgadora, em votação unânime.

"A mera constatação de que dados pessoais básicos tenham sido objeto de ilegal vazamento não
configura, automaticamente, dano moral; sendo certo que não há nos autos prova de outras
reverberações do referido compartilhamento irregular", argumentou a relatora, desembargadora Ana de
Lourdes Coutinho Silva da Fonseca.

Segundo a magistrada, não há de se falar, no caso em questão, em comprovada lesão a uma das facetas
dos direitos de personalidade do autor, pois não se verificou conduta pública humilhante ou mesmo
depreciativa à sua honra e à sua dignidade humana.

"Em regra, o dano moral deve ser comprovado, somente prescindindo de demonstração quando a
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ocorrência de determinados fatos, como o protesto indevido ou a morte de um familiar, fazem
presumir sua ocorrência", afirmou a relatora, que não verificou a alegada violação à dignidade da pessoa
humana, da honra ou da imagem do autor, nos termos do artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal.

Para a magistrada, o episódio, "embora indesejável", configura mero aborrecimento decorrente da vida
em sociedade, que não configura dano moral passível de indenização. Ela observou que, em casos de
violação da LGPD por concessionárias, o TJ-SP já firmou entendimento de que o dano moral não se
configura in re ipsa, exigindo a produção de prova.

Clique aqui para ler o acórdão
1001311-34.2021.8.26.0564

Date Created
14/03/2022

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image found

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 14/03/2022

https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/eletropaulo-absolvida.pdf

